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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INCÊNDIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE DE PROVAS EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. PRESENTES OS 
REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP. 
2. Foram constatados elementos concretos capazes 
de justificar a privação cautelar da liberdade 
considerando a gravidade da conduta delituosa, pois o 
agravante teria provocado um incêndio que colocou 
em risco a vida de pessoas, a integridade de animais, 
os bens patrimoniais no entorno e comprometeu a 
segurança dos frequentadores e veículos presentes no 
evento do crime. Ainda foi destacado, no decreto 
prisional, que a conduta delituosa teria ocorrido em um 
período caracterizado por condições climáticas 
adversas, com tempo seco e péssima qualidade do ar.
3. No procedimento do habeas corpus, não se permite 
a produção de provas, pois essa ação constitucional 
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de 
plano, por isso não é possível aferir a materialidade e 
a autoria delitiva. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INCÊNDIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE DE PROVAS EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. PRESENTES OS 
REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP. 
2. Foram constatados elementos concretos capazes 
de justificar a privação cautelar da liberdade 
considerando a gravidade da conduta delituosa, pois o 
agravante teria provocado um incêndio que colocou 
em risco a vida de pessoas, a integridade de animais, 
os bens patrimoniais no entorno e comprometeu a 
segurança dos frequentadores e veículos presentes no 
evento do crime. Ainda foi destacado, no decreto 
prisional, que a conduta delituosa teria ocorrido em um 
período caracterizado por condições climáticas 
adversas, com tempo seco e péssima qualidade do ar.
3. No procedimento do habeas corpus, não se permite 
a produção de provas, pois essa ação constitucional 
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de 
plano, por isso não é possível aferir a materialidade e 
a autoria delitiva. 
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS YURI VIEIRA 
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MENDES contra a decisão de fls. 117-120, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que não estão presentes as 
provas da presença do requisito da garantia da ordem pública, pois "não ficou 
demostrado por análise e elementos concretos a periculosidade do agravante, o 
risco de reiteração criminosa e o receio de perigo gerado pelo estado de 
liberdade" (fl. 123).

Aponta que a segregação foi determinada com base apenas em 
imagens de câmeras, as quais demonstram apenas que o agravante esteve 
próximo ao local do incêndio. 

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 
presente recurso ao colegiado para que seja revogada a prisão preventiva do 
recorrente.

É o relatório.

 

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante ou a sua 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

A decisão que denegou o recurso em habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 117-120):

[...]
De início, cumpre destacar que, no procedimento do habeas 
corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação 
constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de 
plano, por isso não é possível aferir a materialidade e a autoria 
delitiva.
A prisão preventiva do paciente foi decretada nos seguintes 
termos (fls. 63-64, grifo nosso):

O pedido de prisão preventiva se baseia nas provas 
produzidas, as quais demonstram a existência dos 
requisitos legais que autorizam a segregação cautelar do 
investigado. Requisitos esses que se baseiam nos fortes 
indícios de autoria delituosa, na gravidade em concreta do 
crime e probabilidade de reiteração delituosa.
A materialidade do crime restou devidamente demonstrada 
pelo teor da investigação realizada até então, que 
demonstra a ocorrência de incêndio criminoso. Os indícios 
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de autoria restaram demonstrados de igual forma, 
sobretudo pelas imagens obtidas pela Autoridade Policial, 
de forma que comprovado o fumus comissi delicti.
Quanto ao periculum libertatis, o crime investigado, previsto 
no artigo 250 do CP. prevê pena de 3 a 6 anos de reclusão, 
sendo cabível a prisão preventiva nos termos do artigo 313 
do CPP.
Ademais, a gravidade do crime é evidente, uma vez 
que, além de colocar em risco os animais que estavam 
no local, as pessoas que transitavam, os moradores do 
entorno e os colaboradores que enfrentaram o 
incêndio, ainda foram expostos a risco as pessoas e 
veículos que se encontravam no Parque de Eventos, no 
evento mencionado pela Autoridade Policial.
Ainda, é sabido que o país passa por grave crise climática, 
com tempo seco e péssima qualidade do ar, principalmente 
em razão de incêndios, que por muitas vezes são 
criminosos, como no caso em questão. Desse modo, 
entendo presente a necessidade de segregação cautelar 
do investigado para garantia da ordem pública, de modo 
que se evite a reiteração do referido delito.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois o paciente teria provocado um incêndio que colocou em 
risco a vida de pessoas, a integridade de animais, os bens 
patrimoniais no entorno e comprometeu a segurança dos 
frequentadores e veículos presentes no evento do crime.
Ainda ficou destacado, no decreto prisional, que a conduta 
delituosa teria ocorrido em um período caracterizado por 
condições climáticas adversas, com tempo seco e péssima 
qualidade do ar.
Essas circunstâncias, ao indicarem a gravidade concreta da 
conduta delituosa, justificam a prisão cautelar para garantir a 
ordem pública.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INCÊNDIO EM DEPÓSITO DE COMBUSTÍVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A prisão preventiva é 
compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação 
da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, 
§ 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos 
novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o 
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu 
representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP). 2. O Juiz de primeira instância 
apontou, de forma idônea, a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do CPP, indicando motivação suficiente para 
decretar a prisão preventiva, ao salientar que "o acusado 
está foragido desde 05/01/2023, data em que foi decretada 
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a sua prisão preventiva (Autos n. 
070027882.2023.8.07.0001, feito associado) [e], no dia 
seguinte ao fato, ele rompeu a tornozeleira eletrônica e, 
desde então, seu paradeiro é desconhecido". 3. Quanto à 
alegação de que a busca de refúgio político afasta a 
condição de foragido, a Corte local não analisou a matéria, 
evidenciando-se, assim, a impossibilidade de 
conhecimento do tema, sob pena de vedada supressão de 
instância. 4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e 
as condições pessoais do acusado, não se mostra 
adequada e suficiente a substituição da prisão preventiva 
por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do 
CPP). 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 
196.942/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS . CRIMES DE EXPLOSÃO E DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. CUSTÓDIA CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIENTES. 
DESPROPORÇÃO DA CUSTÓDIA EM RELAÇÃO À 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. PROGNÓSTICO 
INVIÁVEL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO DESPROVIDO. [...] 2. Na hipótese em tela, a 
prisão preventiva foi decretada para garantia da ordem 
pública em razão da periculosidade social do recorrente, 
evidenciada pela gravidade concreta do crime imputado, 
patente no modus operandi, - crimes de incêndio e de 
exposição a perigo perpetrados pelo acusado contra 
familiares de sua ex -mulher, sendo certo que, após a 
prática destes delitos, foram apreendidos na residência do 
recorrente farto material explosivo e grande quantidade de 
armas de fogo; além do efetivo risco de reiteração delitiva, 
considerando que o ora recorrente responde a outras 
ações penais. 3. Mostra-se indevida a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do 
delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 4. Em 
harmonia, esta Corte entende que é "indevida a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão quando a 
constrição se encontra justificada e mostra-se necessária, 
dada a potencialidade lesiva da infração indicando que 
providências mais brandas não seriam suficientes para 
garantir a ordem pública" (RHC n. 120.305/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019). 6. Em relação à alegação de 
desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a 
ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, 
não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser 
fixado em caso de condenação (e consequente violação do 
princípio da homogeneidade). Precedentes. 7. Agravo 
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Regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 143.663/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 29/3/2021.)

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023. 
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024. Ante o exposto, nos termos do art. 
34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
denego a ordem de habeas corpus. 

Como se observa, a decretação da prisão preventiva foi embasada em 
fundamentos idôneos, quais sejam, a necessidade de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade da conduta delituosa, uma vez que o recorrente teria 
provocado incêndio de grandes proporções em área de pasto e de floresta 
nativa, em um contexto climático de prolongada estiagem. 

Também constou da decisão do Juízo de origem que os fatos 
ocorreram em área próxima à entrada principal do parque de eventos do 
município, onde ocorria uma festividade naquele momento, a demonstrar a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente. 

Nesse sentido, com destaque próprio: 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA E 
INCÊNDIO . PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA.
1. A imposição da custódia preventiva encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do 
caso que, pelas características delineadas, retratam, in concreto, 
a periculosidade do agente, a indicar a necessidade de sua 
segregação para a garantia da ordem pública.
2. Conforme bem salientou o Juízo de primeiro grau, as 
consequências do delito de incêndio praticado pelo Paciente 
- no caso a "possibilidade de que o fogo atingisse vizinhos", 
uma vez que o imóvel em questão situa-se em local 
densamente povoado, no centro da cidade -, demonstram a 
especial gravidade da conduta e a periculosidade concreta 
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do acusado, a justificar a medida constritiva.
3. Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de 
que "o modus operandi, os motivos, a repercussão social, 
dentre outras circunstâncias, em crime grave (na espécie, 
inclusive, hediondo), são indicativos, como garantia da 
ordem pública, da necessidade de segregação cautelar , 
dada a afronta a regras elementares de bom convívio 
social." (RHC 15.016/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ de 09/02/2004.)
4. A alegação de incompatibilidade entre a custódia cautelar e a 
condenação no regime prisional semiaberto está prejudicada, 
ante a superveniência de trânsito em julgado da condenação e o 
envio dos autos à 1.ª instância, a fim de se iniciar a execução 
penal.
5. Ordem parcialmente prejudicada e, no mais, denegada.
(HC n. 162.254/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 12/4/2011, DJe de 4/5/2011.) 

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 
940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024. 

Por fim, cabe ressaltar que, no procedimento do habeas corpus, não 
se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por 
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir a 
materialidade e a autoria delitiva. 

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS YURI VIEIRA MENDES (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO DOS SANTOS SILVA - RJ097655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
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a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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